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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N 002/2024 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA, Estado da Paraíba, localizada a MANOEL LEITE 

GUIMARÃES, S/N, Centro, SÃO JOSE DE CAIANA - PB, inscrita no CNPJ sob o nº 08.891.830/0001-68, através de sua 
Pregeoria, nomeada pela Portaria PMSJC nº 007/2024, torna público que, impreterivelmente e após o credenciamento 
dos proponentes, será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 

que obedecera as disposicdes da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar n.º 123/2006 e as 
demais legislagdes aplicaveis e de outras normas aplicaveis ao objeto deste certame e demais exigéncias deste Edital. 

DA SESSAO PUBLICA DO PREGAO ELETRONICO: 

DIA: 20 DE FEVEREIRO DE 2024. 

HORARIO: as 14:00 horas (horério de brasilia) 
ENDEREGO ELETRONICO: https://www.selcorp.com.br/. 

SEÇÃO | - DO OBJETO 

1. A presente licitação tem como objeto a AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE E 

DESCARTAVEL, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DE CAIANA-PB., 
conforme especificagdes deste edital € seus anexos. 

11. Em caso de discordancia existente entre as especificagdes deste objeto descritas no enderego eletronico acima 
mencionado e as especificagdes constantes deste Edital, prevaleceréo as últimas. 1.2.As especificagdes do objeto ora 
licitado - quantitativo e condigdes -, encontram-se devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referéncia - 

Anexo | deste instrumento. 1.3.A licitação sera dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 1.4.0 critério de julgamento adotado 
será o menor preço, observadas as exigéncias contidas neste instrumento e seus anexos quanto as especificagdes do 

objeto. 1.5. A contratagdo acima descrita, que serd processada nos termos deste instrumento convocatério, 
especificagdes técnicas e informagdes complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela 
necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica - AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL 
DE LIMPEZA, HIGIENE E DESCARTAVEL, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE SAO 

JOSE DE CAIANA-PB., CONFORME TERMO DE REFERENCIA, considerada oportuna e imprescindivel, bem como 

relevante medida de interesse publico; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a 
promoção de atividades pertinentes, visando à maximizagéo dos recursos em relação aos objetivos programados, 

observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 1.6.Na referida contratagéo sera 
concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites 
previstos da Lei 123/06, consideradas as hipéteses e condições estabelecidas no Art. 4°, da Lei 14.133/21. Todavia, serdo 

afastados os beneficios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situagdes 

previstas nos Incisos Il e Ill, do Art. 49, todos do mesmo diploma legal. 1.7.Todas as referéncias de tempo neste Edital, 
no respectivo aviso e durante a sesséo publica obedecerdo o horario de Brasilia - DF. 

SEGAO Il - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS 

As despesas para atender a esta licitação é estimada em R$ 439.757,00 (quatrocentos e trinta e nove mil setecentos e 
cinquenta e sete reais), e estão programadas em dotação orgamentéria prevista no orgamento da União para o exercicio 
de 2024, na classificagéo abaixo: 

FONTE DE RECURSO: 
Recursos Proprios do Municipio de SAO JOSE DE CAIANA em consonéncia a lei orgamentéria ano 491/2023, para o 
exercicio no ano de 2024. 

02.010 - GABINETE DO PREFEITO 
04.122.2004.2002 - Manuteng&o do Gabinete do Prefeito; 

02.020 SECRETARIA DE ADMINISTRAGAO E PLANEJAMENTO 

04.122.2003.2005 — Manuteng&o da Secretaria de Administragéo e Planejamento; 
02.030 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANGAS 
04.123.2005.2008 - Manuteng&o da Secretaria de Finangas; 

02.040 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGAO 
04 122 2006 2023 - Manter as Atividades da Secretaria de Educação; 

12 361 1004 2013 - Manuteng&o do transporte escolar do Ensino Fundamental; 

02.050 — SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
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10 301 2007 2047 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde; 

02.051 - Fundo Municipal de Saúde 
02.060 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

20 606 2008 2043 - Manutengéo das Atividades da Secretaria de Agricultura 
02.070 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGAO SOCIAL 
08 244 2009 2045 - Manutengéo da Secretaria de Assisténcia Social 
02.071 - Fundo Municipal de Assisténcia Social 

02.080 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
15 452 2010 2006 - Manutenção das Atividades de Obras e Urbanismo 
02.110 SECRETARIA DE TRANSPORTE 

26 122 2003 2067 - Manutengéo da Secretaria de Transporte 
02.130 - SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER 
04 122 1009 2065 - Manutengéo das Atividades da Secretaria de Cultura 

Elemento de Despesa 3390.30 — Material de Consumo. 
SEGAO Ill - DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO 

3. Poderão participar deste Pregão as interessadas com objeto compativel ao licitado e que estejam cadastrados no site 
https://www.selcorp.com.br/. 

3.1 Para ter acesso ao sistema eletrénico, os interessados em participar deste Pregão deverdo dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, informando- se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema. 

3.2 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela 
efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.3 Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitação, 
conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigéncias, inclusive quanto & 
documentag&o, constantes deste Edital € seus anexos. 

3.4 A participagéo neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, nos termos da legislagéo vigente. 

A) Não poderdo participar deste Pregão: 
3.4 Empresério suspenso de participar de licitagéo e impedido de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO 
JOSE DE CAIANA, fundos e entidades municipais como autarquias, durante o prazo da sangéo aplicada; 

3.5 Que não atendam às condigdes deste Edital e seus anexos; 

3.6 Estrangeiros que não tenham representagéo legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente; 

3.7 Que estejam sob faléncia, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolug&o ou liquidagéo; Proibidos 

de participar de licitagdes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislagéo vigente; 
3.8.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e 

3.9.Que se enquadrem nas vedagdes previstas no Art. 14°, da Lei 14.133/21. 
3.10.0 presente Edital não possibilitara a participação das pessoas fisicas. 
3.11.E vedada a participago de pessoas juridicas reunidas em consércio. 

3.12 Não sera permitida a participagéo de sociedades cooperativas. 

SEÇÃO IV - DA VISTORIA 

4. Alicitante podera vistoriar o local onde seréo entregues os bens e/ou executados os servigos, entretanto não poderao 
alegar o desconhecimento das condigdes e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das 

obrigagdes assumidas ou em favor de eventuais pretensées de acréscimos de pregos em decorréncia da execugéo do 
objeto deste Pregão. 

SEGAO V - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO 
5. Alicitante devera encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitagéo exigidos neste Edital, 

exclusivamente por meio do sistema eletronico, até a data e horario marcados para abertura da sessão pública, quando 
então encerrar-se-4 automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitagéo. 
5.1 A licitante devera consignar, na forma expressa no sistema eletronico, o valor global da proposta, ja considerados 
e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execugéo do objeto. 

5.2 A licitante devera declarar, em campo proprio do sistema eletronico, que cumpre plenamente os requisitos de
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habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

5.3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 
5.4 A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do 
Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC n.º 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 
5.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao 

enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste 
Edital. 
5.6 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

5.7 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções 
previstas nesse Edital. 
5.8 Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente encaminhados. 
5.9 O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade das 
propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.º 10.024/2019, irá perdurar por mais de um dia. 

5.10 Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes informando a data 
e o horário previstos para o início da oferta de lances. 
5.11 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida 
no preâmbulo deste Edital. 

5.12 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocagéo para contratagéo, ficam as licitantes liberadas dos 
compromissos assumidos, cabendo as mesmas prorrogarem a validade de suas propostas. 

SEGAO VI - DA ABERTURA DA SESSAO PUBLICA 
6. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrera na data e na hora indicadas no 
predmbulo deste Edital, no site https:/www.selcorp.com.br/. 

6.1 Durante a sesséo pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrera exclusivamente mediante troca 
de mensagens, em campo próprio do sistemaeletrénico. 
6.2 Cabe à licitante acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante a sessão pública do Pregéo, ficando 
responsavel pelo dnus decorrente da perda de negdcios diante da inobservancia de qualquer mensagem emitida pelo 

sistema ou de suadesconex&o. 

SEGAO VIl - DA CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS 

7.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificara, motivadamente, aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.2 Somente as licitantes com propostas classificadas participardo da fase delances 

7.3 As empresas devem observar quando forem formuladar suas propostas a lei municipal Lei nº 2.211/09, em que todos os 
valores de pagamentos relativos ao fornecimento de bens, servigos e contratagéo de obras, sera creditado o produto 
resultante de 1,5% ao Fundo Municipal de Apoio ao Micro e Pequenos Negécios, retido na fonte, que institui o Programa 

“Fazer Negécio™. 

SEGAO VIIl - DA FORMULAGAO DE LANCES 
8 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletronico, sendo imediatamente informadas do horario e valor consignados no registro de cada lance. 

9 Alicitante somente podera oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 
10 Durante o transcurso da sess&o, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

11 Em caso de empate, prevalecera o lance recebido e registrado primeiro. Sendo respeitado os beneficios de ME/EPP 
nos casos de processo com ampla concorréncia 
12 Os lances apresentados e levados em consideragéo para efeito de julgamento serdo de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não Ihe cabendo o direito de pleitear qualquer alteragéo. 
13 Durante a fase de lances, o Pregoeiro podera excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente 
inexequivel. 

14 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessivel 
as licitantes, os lances continuaréo sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. 
15 No caso de a desconexdo do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sess&o publica do Pregão 

será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicagéo expressa do fato aos
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participantes no site https://www.selcorp.com.br/. 

16 Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto e fechado, assim definido no inciso Il do caput do art. 31, do 
Decreto n.º 10.024/2019. 
17 A etapa de lances da sessão pública durará 15 (quinze) minutos, e após isso, será iniciada a fase de prazo fechado 
para os lances finais. 

SEÇÃO XII - DA HABILITAÇÃO 
25. A habilitação das licitantes será verificada pelo Pregoeiro e membros da comissão, observando os documentos 
especificados neste Edital. 

26. Osdocumentos de habilitagédo deveréo ser encaminhados, concomitantemente com a proposta, exclusivamente por 
meio do sistema eletronico, até a data e horario marcados para a abertura da sessão publica. 
27. Os documentos de habilitação deveréo ser encaminhados, são: 

28. Declaragdo, separada de qualquer dos envelopes exigidos no subitem abaixo, dando ciéncia de que cumpre os 
requisitos de habilitação para o presente certame licitatério, conforme Modelo de Declaragéo, constante do Anexo 
Il deste Edital, nos termos previsto do inciso IV, do art. 11, do Decreto nº 3.555/2002. 

29. Declaragdo de microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o caso (conforme modelo anexo 1l a 
este Edital), previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. Devera OBRIGATORIAMENTE estar acompanhada de 
certiddo expedida pela Junta comercial ou Secretaria da Receita Federal ou pelo Registro Civil das Pessoas 

Juridicas, conforme o caso, que comprove a condigdo de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 
termos da legislação em vigor emitida no exercicio de 2023. 
30. Declaragéo expressa do responsavel pela empresa de que a mesma não está impedida de participar de licitagdes 

€ que não foi declarada inidônea para licitar e contratar com Administrag&o Pública, e que está ciente da obrigação de 
declarar o fato superveniente, em cumprimento ao disposto no paragrafo 2° do art. 32 da Lei nº 14.133/21, conforme 
modelo constante do anexo |ll deste edital; 

31. Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo da condição de aprendiz, a partir 
de 14 (quatorze) anos, cumprindo o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, incluido pela (Lei nº 
9.854/99), conforme modelo constante do anexo Il deste edital; 

32. Declaração de que esta ciente das exigéncias deste edital € que concorda e aceita suas condições, conforme 
modelo constante do anexo |ll deste edital. 

33. RELATIVA HABILITAGAO JURIDICA 
34. Empresario Individual: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

47.6.2 Sociedade Empresaria ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatério de seus administradores; 

47.6.3 Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicagéo dos seus administradores; 
47.6.4 Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na 

forma da Resolugdo CGSIM n° 16/2009, cuja aceitação ficara condicionada à verificagéo da autenticidade no site 
https://www.selcorp.com.br/. 
47.6.5 Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização para funcionamento. 

47.6.6 Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivada na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem 
como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764/1971; Inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbag&o no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia. 

47.6.7 Autorização de Funcionamento (alvara de funcionamento) emitido pela Prefeitura Municipal do domicilio da licitante 
e taxa quando for o caso; 

Nota: Os documentos acima mencionados deveréo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidagéo 

respectiva, com exceção do item “47.6.7". 

47.7 RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

47.7.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) emitido pela Secretaria da Receita Federal; 
47.7.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos Federais e Divida Ativa da Unido e relativo & 
regularidade social); 

47.7.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante; 
47.7.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante;
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47.7.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pela Justiça do Trabalho; 

47.7.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS: Certidão de Regularidade de 
Situação — CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal. 

Obs: É Assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

47.8 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

47.8.1 Certidão Negativa de Falência ou Execução Patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 
(30) trinta dias da data prevista para abertura das propostas; 

12. RELATIVA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
13. Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 

14. Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada — EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 

15. Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
16. Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual — CCMEI, na 
forma da Resolução CGSIM nº 16/2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

17. Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorizagéo para funcionamento. 
18. Sociedade Cooperativa: ata de fundagéo e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivada na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem 
como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764/1971; Inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbag&o no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia. 

19. Autorizagéo de Funcionamento (alvará de funcionamento) emitido pela Prefeitura Municipal do domicilio da licitante 
e taxa quando for o caso; 

20. Licenga de funcionamento da Vigilancia Sanitaria Estadual ou Municipal em vigor do ramo de atividade e compativel 
com o objeto licitado. 

Nota: Os documentos acima mencionados deveréo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidagéo 
respectiva, com exceção do item “47.6.7". 

21. RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

211 Provade Inscrigéo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) emitido pela Secretaria da Receita Federal; 
21.2  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos Federais e Divida Ativa da Unido e relativo & 
regularidade social); 

21.3  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante; 
21.4  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante; 
21.5  Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pela Justica do Trabalho; 

21.6  Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Servigo — FGTS: Certidão de Regularidade 
de Situação — CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal. 

Obs: E Assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

22, RELATIVOS A QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA 

29.1 Certidão Negativa de Faléncia ou Execugéo Patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no méximo 
(30) trinta diias da data prevista para abertura das propostas; 

30. RELATIVOS A QUALIFICAGAO TECNICA 
30.1 Atestado de capacidade técnica, em nome da empresa, fornecido por pessoa juridica de Direito Publico ou Privado, 
que comprove o fomecimento de produtos/servigos em caracteristicas e quantidades compativeis com o objeto desta 
licitação; 

30.2 As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação, quando permitido por lei, deverão apresentar 
documentos que supram tais exigências, como o caso da lei 123/2006 e casos da lei 14.133/21. 
30.3 Realizada a habilitação, será verificado eventual descumprimento das vedações legais, mediante consulta ao: 

30.4  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça — CNJ, no endereço eletrônico www.cnj jus.brfimprobidade adm/consultar requerido.php;
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30.5 Cadastro Nacional das Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, no endereço eletrônico 

www.portaldatransparencia.gov.br/ceis. 
30.6 As consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e 

também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário. 
30.7 As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados, por meio de cópia do instrumento que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, dentre outros documentos. 

30.8 A Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as 
condições de habilitação das licitantes. 
30.9 Documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já 

apresentados até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, deverão, mediante solicitação do 
Pregoeiro, ser enviados juntamente à proposta adequada ao último lance. 
30.10 Os documentos remetidos ao sistema https://www.selcorp.com.br/.. poderão ser solicitados em original ou por 

cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 
30.11  Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao Setor de Licitação 
da Prefeitura Municipal, à Manoel Leite Guimarães, S/n, Centro, SÃO JOSÉ DE CAIANA-PB. 

30.12  Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do 

número de inscrição no CNPJ. 
30.13 — Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para 
língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório 

de títulos e documentos. 
30.14 Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 
apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

30.15 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação juridica e regularidade fiscal deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 
30.16 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogádo por igual 
período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
30.17 O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da fase de 

habilitagéo. 
30.18 —A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administragéo pública, quando requerida 
pela licitante, mediante apresentagéo de justificativa. 

30.19 A não regularizagéo da documentag&o, no prazo previsto na subcondição anterior, implicara decadéncia do 
direito & contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital, e facultara ao Pregoeiro convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem declassificagéo. 

SEÇÃO XIll - DA DEMONSTRAGAO DOS SERVIGOS OU APRESENTAGAO DE AMOSTRA 

13.1Não se exigira demonstragéo do servigo ofertado, como também não sera exigido apresentagéo do produto ofertado. 

SEGAO XIV - DO RECURSO 
14.1 Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrira prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante 

podera, de forma imediata e motivada, em campo préprio do sistema, manifestar sua intengéo de recurso. 
142 Afalta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora. 
14.3 OPregoeiro examinara a intengéo de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo proprio 

dosistema. 
14.4 Alicitante que tiver sua intenção de recurso aceita devera registrar as razoes do recurso, em campo préprio do 
sistema, no prazo de 3 (trés) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, inimadas a apresentar contrarrazoes, 

também via sistema, em igual prazo, que comegara a correr do término do prazo da recorrente. 
145 — Asintenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade 
competente. 
14.6 — Oacolhimento do recurso implicaré a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento. 

SEGAO XV - DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA. 
15.1 A sessão pública podera ser reaberta: 
15.2  Nas hipéteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores a realização da sessão publica 

precedente ou em que seja anulada a propria sessão publica, situação em que serão repetidos os atos anulados e os
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que dele dependam. 

15.3 — Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, §1° da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
154  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
15.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 
156 A convocação feita por e-mail darseá de acordo com os dados contidos no 
HTTPS://IWWW.SELCORP.COM.BR/, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

SEGAO XVI - DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO. 
16.1Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicara e 

homologara a licitagéo. 

SEGAO XVII - DA GARANTIA DE EXECUGAO. 

17.1N&o havera exigéncia de garantia de execução para a presente contratagao. 

SEGAO XVIII - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
18.1 Após a homologagéo da licitação, em sendo realizada a contratagéo, sera firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

18.2 O adjudicatario terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 
de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizago), 
sob pena de decair do direito à contratagéo, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital. 

18.3 Alternativamente a convocagéo para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administragéo podera encaminhé-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatéria, mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrénico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 05 dias, a contar da data de seu recebimento. 

18.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por solicitagéo justificada do 
adjudicatario e aceita pela Administração 

18.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 
18.6 A Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se & relação de negécios ali estabelecida as disposigdes da 

Lei nº 14.133/2021; 

18.7 A contratada se vincula & sua proposta e as previsées contidas no edital e seus anexos; 
18.8 A contratada reconhece que as hipéteses de resciséo são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e 

reconhece os direitos da Administragéo previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

18.9 O prazo de vigéncia da contratação é o estabelecido no Termo de Referéncia. 
18.10  Previamente a contratagéo a Administrag&o realizara consultas para identificar possivel suspenséo temporaria 

de participação em licitação, no &mbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Publico, bem 

como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos 

termos do art. 6°, Ill, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 

18.11  Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitagéo consignadas neste Edital, 

as quais deverdo ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato. 
18.12  Na hipótese de iregularidade, o contratado devera regularizar a sua situagéo perante o cadastro no prazo de 

até 05 (cinco) dias Uteis, sob pena de aplicagéo das penalidades previstas no edital e anexos. 
18.13  Na hipétese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitagéo consignadas no edital ou se 

recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de pregos, a Administragéo, sem prejuizo da aplicação das sanções 
das demais cominagdes legais cabiveis a esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificagéo, para, após a comprovagdo dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociagéo, assinar o contrato ou a ata de registro de pregos. 

DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

1.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referéncia, anexo a este Edital. 

1.2. Os pregos contratados seréo fixos e irreajustáveis, pelo periodo de 12 (doze) meses a partir da data do orgamento 

estimado. 
1.3. O valor do contrato será fixo e irreajustavel, porém podera ser corrigido anualmente mediante requerimentoda
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contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação 

do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a data da apresentação da propôs. 
1.4. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos físicos 

realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, 
sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 
1.5. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá vigência 
e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante 

a existência jurídica do contrato. 
1.6. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso I, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação 

documental e requerimento expresso do Contratado. 
1.7. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, índices 
ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, 

envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no 
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO. 
2. Oprazode entrega dos bens é de até 05 (cinco) dias, em conformidade com este Termo de Referéncia e a Emissão 
da ORDEM DE COMPRA/FORNECIMENTO emitida pelo ente demandante. 

2.1. A entrega dos produtos seré realizada no seguinte enderego: A ser definido pela Secretaria de Solicitante. 
2.2. O recebimento provisério sera realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial ou equipe de 
fiscalizag&o, através da elaboragéo de relatério circunstanciado, em consonéncia com as suas atribuigdes, contendo o 

registro, a andlise e a conclus&o acerca das ocorréncias na execução do contrato e demais documentos que julgarem 

necessarios, devendo encaminhé-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
2.3. O recebimento provisério ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuizos 
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades 

assumidas em contrato e por forga das disposicdes legais em vigor. 
24. Osbens poderéo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes constantesneste 
Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de até 05 dias, a contar da notificaçãoda 

contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicagéo das penalidades. 
2.5. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 

DO CONTROLE E FISCALIZAGAO DA EXECUGAO. 
3.1 Nos termos do art. 117 Lei n® 14.133/2021, sera designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega 

dos bens, anotando em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugéo e determinando o que 

for necessario a regularizagéo de falhas ou defeitos observados. 
3.2 A fiscalização de que trata este item n&o exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeigdes técnicas ou vicios redibitérios,e, na 

ocorréncia desta, não implica em corresponsabilidade da Administragdo ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 

3.3 O representante da Administragéo anotara em registro próprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugéo 

do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionérios eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessério à regularizagéo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos & 
autoridade competente para as providéncias cabiveis. 

3.4 O fiscal do contrato seré auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de controle interno da Administragéo. 

DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
4.1 Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Edital e seus anexos; 

4.2 Verificar minuciosamente, no prazofixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificagdes 
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitagéo e recebimento definitivo; 

4.3 Comunicar & Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 

para que seja substituido, reparado ou corrigido; 
4.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigagdes da Contratada, através de comiss&o/servidor especialmente 

designado; 

4.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronoldgica para cada fonte diferenciada de recursos, 

nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021;
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4.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

4.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referéncia e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

4.2 Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores 

parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos 
prazos estipulados. 
4.3 Efetuara entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificagdes, prazo e local constantes no Termo de 
Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca. 

4.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

4.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias 

ou defeitos; 

4.6 6.1.5. Comunicar & Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

4.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.8  Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato. 

4.9 Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação. 
4,10 Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 

DO PAGAMENTO. 
6.1 O pagamento será efetuado na entrega do bem podendo ficar valores a serem parcelados de acordo com a vontade 

das partes em posterior negociação, a nota deverá ser devidamente atestado e assinadas pelo Setor Competente e 

efetuado na Tesouraria de acordo com as compras realizadas no final de 90(noventa) dias. 
6.2 Ovalor correspondente das parcelas poderá ser depositado em Conta Corrente da CONTRATADA, através de Ordem 
Bancária ou através de pagamento em cheque na Tesouraria Geral da Prefeitura de SÃO JOSE DE CAIANA/PB. 

6.3  Não será efetuado qualquer pagamento & CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive a apresentação do Demonstrativo dos serviços 
executados. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
7.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
|- dar causa à inexecução parcial do contrato; 

Il - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

Il - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V- ndo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X-comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
7.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

| - adverténcia; 

1- multa; 

Il - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.



e º CNPJ: 08.891.541/0001-69 
É osÉ B 

D erdadão em pomero lugar! 

7.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

|- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11 - as peculiaridades do caso concreto; 

Il - as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administragéo Pública; 
V - a implantag&o ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos órgãos de 
controle. 

7.4 Asangéo prevista no inciso | do item 7.2, sera aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 
| do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando néo se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
7.5 A sanção prevista no inciso Il do item 7.2, calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze por cento) do valor 

do contrato celebrado e será aplicada ao responsével por qualquer das infragdes administrativas previstas no art. 155 da 
Lei 14.133/2021. 
7.6 A sanção prevista no inciso |ll do item 7.2 deste termo sera aplicada ao responsével pelas infragdes administrativas 

previstas nos incisos I, Ill, IV, V, Vl e VIl do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impediré o responsavel de licitar ou contratar no &mbito da Administragéo Publica direta e indireta 
da Prefeitura Municipal de São José de Caiana - PB, pelo prazo de 3 (trés) anos. 

7.7 Asanção prevista no inciso IV do item 7.2. deste termo seré aplicada ao responsavel pelas infragdes administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infragdes administrativas 

previstas nos incisos Il Ill, IV, V, VI e VIl do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção referida no item 7.2, e impedirá o responsavel de licitar ou contratar no &mbito da Administragéo Publica 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
7.8 A sanção estabelecida no inciso IV do item 7.2 deste termo sera precedida de análise juridica e observara as 
seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competéncia exclusiva do prefeito municipal. 
7.9 As sangdes previstas nos incisos |, 11l e IV do item 16.2. deste termo, poderéo ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no inciso Il do mesmo item. 

7.10 Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administrag&o ao contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
7.11 A aplicação das sangdes previstas no item 7.2 não exclui, em hipétese alguma, a obrigagéo de reparagéo integral do 

dano causado & Administração Pública. 
7.12 Na aplicação da sang&o previstanoinciso Il doitem 7.2. deste termo, seré facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimag&o. 

7.13 A aplicação das sanções previstas nos incisos |ll e IV do item 7.2. requerera a instauragdo de processo de 
responsabilizagdo, a ser conduzido por comissdo composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliara fatos e 
circunstancias conhecidos e intimara o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
8.1 Até 03 (trés) dias úteis antes da data designada para a abertura da sesséo publica, qualquer pessoa podera impugnar 
este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

82 A IMPUGNAGAO elou  PEDIDODE ESCLARECIMENTO DEVERAO ser feitos 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRONICA no sistema https://www.selcorp.com.br/.. 
8.3 A resposta a impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de https://www.selcorp.com.br!.. 
no prazo de até 3 (trés) dias Uteis, limitado ao Gltimo dia útil anterior & data da abertura do certame. 

8.4 Acolhida a impugnagéo, será definida e publicada nova data para a realizagéo do certame. 
8.5 As impugnagdes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se 
amolda ao art. 55 paragrafo 1°, da Lei nº 14.133/2021. 

8.6 A concesséo de efeito suspensivo & impugnag&o é medida excepcional e devera ser motivada pelo Pregoeiro, nos 
autos do processo de licitação. 
8.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e vinculardo os participantes e a 

administragao. 
8.8 As respostas as impugnagdes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 
cadastradas no sitio https://www.selcorp.com.br/., sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

89 A petição de impugnagéo apresentada por empresa deve ser firmada por socio, pessoa designada para a 
administragdo da sociedade empresaria, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato 

social e suas posteriores alteragdes, se houver, do ato de designagéo do administrador, ou de procuragéo pública ou 
particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).
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DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1 Não será permitida a subcontratação. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

10.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

10.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

10.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
10.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
10.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
10.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
10.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
10.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
10.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

10.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: https://www selcorp.com.br/., € também poderão 

ser lidos e/ou obtidos no site www.tce.pb.gov.br 
10.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO | - ETP; 

ANEXO Il - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO Ill - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 

DO FORO 
11.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas na Justiça competente, no Foro da cidade de SÃO JOSÉ DE CAIANA/PB. 

SÃO JOSÉ DE CAIANA, 30 DE JANEIRO DE 2024. 

THAINÁ APARECIDA SILVA DE SOUZA 

Pregoeiro(a) Oficial
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a 
contratação de solução que atenderá & necessidade abaixo especificada. 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em 
observancia as normas vigentes e aos principios que regem a Administragéo Publica. 

Este documento consiste em Estudos Preliminares necessarios para assegurar a viabilidade da contratag&o, mensurar 
os riscos, determinar uma estratégia para a contratagéo, fomecer subsidios para a elaboragéo do Termo de Referéncia, 

bem como definir um plano de sustentago para a solugéo contratada. 

OBJETO: AQUISIGAO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE E DESCARTAVEL, DESTINADOS AS 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE SAO JOSE DE CAIANA-PB. 

( ) Servigo Comum; 
( ) Servigo Técnico; 
(x ) Material de consumo; 

( ) Material Permanente; 

1. SOLUGAO DE Tl A SER CONTRATADA/ADQUIRIDA 
Com a contratagéo relacionada a este processo, espera-se com a solução a ser adquirida, o a manutengéo e limpeza 

dos diversos setores das secretarias requisitantes. 

2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO: 

Levando em consideragéo o inicio de um novo ano, uma vez, que todas as secretarias não dispdem dos materiais de 

limpeza, higiene e descartaveis, além de utensilios básicos para atender as necessidades de todas as Secretarias 
Municipais e com isso, dar continuidade aos trabalhos continuados que estdo sendo desenvolvidos por essa 

administrag&o pública, vemos como necessario a instauragéo de processo licitatério para aquisição desses materiais em 
questão. 
Sendo assim, a limpeza dos ambientes, sobretudo dos locais públicos onde tramitam muitas pessoas por dia é questão 
de saúde, pois um ambiente sujo pode transmitir diversas doenças oriundas de bactérias, ácaros e insetos. 

Assim, a aquisição dos materiais de limpeza, higienização e utensílios justifica-se pela necessidade de manter a limpeza, 
higienização e desinfecção nas dependências da Prefeitura e de suas secretarias, além das escolas Municipais da área 
urbana e rural, limpeza do hospital municipal e unidades básica de saúde. 

Diante do exposto, concluímos que a contratação do objeto, ora em tela, é imprescindível para darmos continuidade nas 
atribuições inerentes à administração pública para que ocorra o bom funcionamento dos serviços essenciais ao 
desenvolvimento desta gestão, que continuará trazendo benefícios diretos e indiretos aos servidores e à população em 

geral, sendo possível estabelecer o padrão que se pretende de forma objetiva por meio das especificações usualmente 
empregadas por fornecedores do ramo. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Apresentação de pelo menos 01(um) Atestado (s) de Capacidade Técnica expedido (s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, em papel que identifique o(s) mesmo(s), assinados, datados e os signatários devidamente 

identificados com o nome completo e cargo, que comprove que a empresa licitante forneceu/ou fornece em quantidades 
e características similares ao objeto desta licitação; 

O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito privado deverá constar firma reconhecida 

em cartório; 

A (a) Pregoeiro (a) poderá solicitar a qualquer momento documentos que comprovem o atestado de capacidade técnica 
podendo ser nota fiscal ou contratos firmados com administração pública ou privada. 

Licença de funcionamento da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal em vigor do ramo de atividade e compatível com 
o objeto licitado, emitido pelo Órgão competente, que comprove que a Empresa licitante foi vistoriada pelo serviço de 
Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, ou pelo Serviço de Inspeção Federal ou Estadual ou Municipal do Setor 
Alimentício no prazo estabelecido, oficialmente demonstrando que está apta para o seu funcionamento regular; 

Poderão ser exigidos outros documentos de Comprovação de Qualificação Técnica, caso necessário. 

4. NATUREZA DO BEM COMUM
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Os itens que compõem o objeto do presente termo enquadram-se na categoria de bens comuns, conforme definições 

contidas na Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, em razão dos padrões de qualidade ser consolidado como 
usuais de mercado. O objeto poderá ser licitado na modalidade pregão, na forma eletrônica. 

5. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO 
O material objeto deverá ser de primeiro uso, da linha normal de produção, sendo aplicadas todas as normas e exigências 
da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e outras legislações pertinentes. 

6. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 
Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais relevantes, sendo necessário 

tão somente que a licitante atenda aos critérios e política de sustentabilidade ambiental já abordados no tópico 3 deste 
ETP. 

7.LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Conforme acima exposto, realizou-se levantamento no âmbito desta Administração e secretarias, a fim de identificar a 

necessidade dos itens a serem adquiridos. 

Ressalta-se que esse levantamento levou em consideração fatores quanto à finalidade na utilização dos equipamentos, 
afrequéncia de problemas nos equipamentos. Assim, tem-se a previsibilidade de contratação dos seguintes quantitativos: 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Para uma precisa estimativa de valores do objeto desta contratação, a equipe de compras, utilizará como parâmetro legal 
a IN 73/2020, como fonte de pesquisa utilizará: 
Do Art. 5º inciso | e II, Painel de Preços (http://paineldeprecos.planejamento.gov.br), aquisições e contratações similares 

de outros entes públicos, no qual está demonstrado no quando de Mapa de Preços para composição da média de 
mercado. 
Para compor uma estimativa de mercado também na realidade das empresas fornecedoras, será realizado pedidos de 

preços junto aos fornecedores, mediante contato direto para apresentação de orçamentos prévios, para obter uma média 
de valor mais coerente com a realidade de mercado do objeto deste processo licitatório. 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

A aquisição se dará por item gerando competitividade e economicidade no momento da licitação. 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não há, contratações correlatas 

11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TI COMO UM TODO 

Diante da necessidade de aquisição de Materiais de Limpeza para o ano de 2024, buscou-se utilizar a centralização de 
contratação de materiais de consumo de mesma natureza e de demandas de setores distintos. 
Tal procedimento revela-se vantajoso e eficiente, gerando economicidade de processo, redução de tempo e de 

retrabalho, ganho de escala, em virtude do volume, e tornando a contratação mais atrativa para o mercado, despertando, 

assim, maior interesse dos fornecedores. 

O material a ser adquirido enquadra-se como bem comum, nos termos Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, por 

possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado, podendo, 
portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Eletrônico. Assim, a aquisição mostra-se viável na modalidade de 
licitação por Pregão Eletrônico e julgamento por Menor Preço por Item. 

O material deverá ser entregue com validade mínima de 80% (oitenta por cento) do prazo definido pelo fabricante na 
embalagem do produto ou em documento fornecido pelo mesmo quando, numa excepcionalidade, a embalagem não 
constar tal informação. Isso somente se aplica caso o material ofertado tenha prazo de validade determinado pelo 

fabricante. 

12. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 
Manter limpas e higienizadas, as dependências da Prefeitura e de suas secretarias, além das escolas Municipais da área 

urbana e rural, hospital municipal e unidades básica de saúde. 

13. INDICAÇÃO DO ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO COM OS PLANEJAMENTOS DO TST, 

QUANDO HOUVER.
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A contratação está alinhada com o Planejamento Estratégico na Perspectiva Recursos, bem como com o plano 

orgamentario para o exercicio de 2024. 

$ — 
) 

DAMIN%%[ZÉEIÉA LOPES 
SECRETARIA DE ADMINISTRAGAO 
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ANEXO| 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: A presente licitação tem como objeto a AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE 
E DESCARTAVEL, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE SÃO JOSE DE CAIANA-PB, 

conforme especificagdes deste edital € seus anexos. 

2. JUSTIFICATIVA: 

Diante da necessidade de aquisição de Materiais de Limpeza para o ano de 2024, buscou-se utilizar a centralizagéo de 
contratagéo de materiais de consumo de mesma natureza e de demandas de setores distintos. 
Tal procedimento revela-se vantajoso e eficiente, gerando economicidade de processo, redugdo de tempo e de 

retrabalho, ganho de escala, em virtude do volume, e tornando a contratagéo mais atrativa para o mercado, despertando, 

assim, maior interesse dos fornecedores. 

O material a ser adquirido enquadra-se como bem comum, nos termos Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, por 

possuir padrdes de desempenho e caracteristicas gerais e especificas, usualmente encontradas no mercado, podendo, 
portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Eletronico. Assim, a aquisição mostra-se vidvel na modalidade de 
licitag&o por Pregão Eletronico e julgamento por Menor Prego por Item. 

O material deverá ser entregue com validade minima de 80% (oitenta por cento) do prazo definido pelo fabricante na 
embalagem do produto ou em documento fornecido pelo mesmo quando, numa excepcionalidade, a embalagem não 
constar tal informagZo. Isso somente se aplica caso o material ofertado tenha prazo de validade determinado pelo 
fabricante. 

3. PRODUTOS E ESPECIFICAGOES: 

ITEM DESCRICAO DO OBJETO UND | QUANT | MEDIA TOTAL 
Agua Sanitaria frasco contendo 1 litro. A embalagem deverá conter lacre de 

1 | vedagéo. Composigéo hipoclorito de sédio, cloreto de sodio e agua, teor de | UND | 3.000 R$4,00 | R$12.000,00 

cloro ativo, 2,0% a 2,5% p.p, com registro MS 

Amaciante de roupa, aspecto fisico liquido vigoso, fragréncia lavanda, 

2 | aplicagéo amaciante de artigos téxteis, solúvel em &gua, de tubo com 2 UND 500 R$ 11,17 | R$5.583,33 

litros. 
Banheira pléstica infantil anatomica fabricado em material de polipropileno 

atdxico, com cantos arredondados, local apropriado para colocar sabonete 
3 | e esponja, vélvula em PVC com lacre para escoamento da água, UND 150 R$59,00 | R$8.850,00 

capacidade minima de 25 litros, peso suportado até 20 KG, nas cores: 

transparente rosa e transparente azul. 

Cera Liquida Incolor, composigéo básica parafina, cera de camaúba, 

4 | emulsificante, plastificante, perfume e alcalinizante com registro MS. UND | 1000 R$7,83 R$7.833,33 

(Embalagem com 750 ml) 

Desinfetante Líquido, de primeira qualidade concentrado, elimina 99,9% de 
5 o £ UND | 3.000 R$6,73 | R$20.200,00 

bactérias, germes e fungos, (Frasco com 2 lifros). 

6 Detergente-quuldo para lavar louças, te_nso ativo biodegradavel. Atestado UND | 3.000 R$3.13 R$9.400,00 

dermatologicamente (Embalagem de 2litros) 

7 | Escova Sanitaria, com cabo plastico, cerdas sintéticas e Suporte. UND 80 R$ 10,23 R$ 818,67 

Esponja de ago, Esponja de la de ago com 8 unidades 60 gramas de 

8 | primeira qualidade que não acumula bactérias, 100% ecológico, tipo PCT 800 R$253 R$2.026,67 

**Bombril. 

Esponja Dupla, Esponja de louga, para limpeza, dupla face, antimatéria, 
9 medindo 1,10 x 75 x 20 mm. UND | 1.500 R$1,07 | R$1.600,00 

10 |Inseticida Spray (barata, formiga e mosca) unidade de 300ml UND | 300 R$16,00 | R$4.800,00 

11 | Lustra-Méveis (Frasco com 200 ml) UND 200 R$ 8,83 R$ 1.766,67 

12 i’ggstllhas Sanitárias Composição: paradiclorobenzeno — essência corante. UND| 500 R$317 R$ 158333 

13 | Kit contendo uma escova cerdas macias e uma saboneteira para bebé. UND 150 R$ 11,17 | R$ 1.675,00 

14 | Polidor de Aluminio (Frasco com 500 ml) UNID | 800 R$ 2,97 R$2.373,33 

15 | Purificador de Ar 360 ml UND | 350 R$16,00 | R$5.600,00 

16 | Rodo com Base de Borracha Dupla, Cabo em Madeira Tipo Rosca UND 250 R$6,17 R$ 1.541,67 

17 | Sabão de Côco tablete de 200gr pacote c/05und PCT 60 R$ 4,00 R$ 240,00 
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Sabão em Barra Glicerinado, Composição: sebo bovino, hidróxido de sódio, 
18 |óleode coco, trilon, açúcar, carbonato de sódio, silicato de sódio, glicerina, | UND | 1.000 R$6,12 R$6.116,67 

corante e água. (Embalagem com 500g) 

Sabão em Pó Sabão em pó tradicional para uso geral. Biodegradável. 
(sache com 500 9) UND | 1200 | R$7,63 | R$9.160,00 

LUVA para procedimento não cirúrgico, com pó descartavel, em latex, com 

20 | 100 unidades. acondicionada em embalagem com dados de identificagéo cx 100 R$63,33 | R$6.333,33 

do produto, marca do fabricante e data de fabricação - tamanho G. 

SABONETE PARA RECEM NASCIDO. Barra. Fórmula sem álcool e com 
21 | pH baixo, sendo suave também para o couro cabeludo do recém-nascido. | UND 200 R$5,33 R$ 1.066,67 

Desenvolvido para limpar sem agredir a pele. Embalagem de 90G. 

Solda Caustica, 1kg, com concentração média, utilizada em limpeza 
z . S5 UND 50 R$23,00 | R$1.150,00 

pesada e remoção de residuos organicos. 

Papel Higiénico 30m, em folha dupla de alta qualidade branca, 100% fibras 

23 | naturais, picotadas egos frada macia e super absorvente. APROVADO PCT | 2000 R$7,40 | R$ 14.800,00 

PELO INMETRO. Pacote contendo 4 unidades. 
24 | Papel Toalha, Branco, Pacote com 02 Rolos de 30m cada. PCT 500 R$5,77 R$ 2.883,33 

25 | Coador de café, tamanho grande UND 70 R$ 3,00 R$ 210,00 

Flanela Para tirar po, medindo 27,5 x 28,5 em 100% algod&o - com bordas 
26 de overlogue. UND | 400 R$363 | R$145333 

27 | ISQUEIRO UND | 100 R$4,95 R$ 495,00 

28 | Pa plastica para Lixo com cabo longo (80 cm) UND 100 R$5,33 R$ 533,33 

Pano de Chéo Confeccionado em tecido 100% algodao cru, tipo sacaria 

branca de aglicar, recuperada de primeira viagem, lavado e alvejado, 

29 |isento de rasgos e outros defeitos que possam prejudicar sua utilizagéo. UND | 600 R$ 4,17 R$2.500,00 

Largura minima de 42cm comprimento minimo de 70 cm, trama minima de 

9 fios /em 
Pano para Enxugar Pratos, Liso de material 100% algod&o, medindo no 

30 | minimo 65x40cm, e na etiqueta deverá constar os dados do fabricante e UND 500 R$3,93 R$ 1.966,67 

inclusive CNPJ. 
Saco Plástico para Lixo pacote contendo 10 unidades, na cor preta, boca 

1 larga, 0,05 de micra, alta resistência, com capacidade para 100 litros. 5 2000 R$4,17 R$8.333,33 

Saco Plástico para Lixo pacote contendo 10 unidades, na cor preta, boca 
32 larga, com capacidade de 30 litros, de alta resisténcia. PeT 700 R$3,25 R$2.275,00 

33 Saco Plástico para Lixo pacote contendo 10 unidades, na cor preta, boca Per | 1.000 R$377 R$3.766,67 

larga, com capacidade de 50 litros, de alta resistência. 

34 | Vassoura de Nylon com Cabo de Madeira — rosqueado UND 500 R$11,00 | R$5.500,00 

\_/assoura Pia_gava, nº 6, com cabo de madeira reforgado e cerdas bem UND 500 R$1567 | R$7.83333 

fixadas e resistentes. 
Vassoura de palha, material das cerdas palha, material de cabo madeira, 

36 | comprimento das cerdas de 60 cm, com cabo cumprido para impeza em UND 100 R$283 R$ 283,33 

geral. 

37 | Pilha AA Média 15V, cartela contendo 2 unidades. PCT 150 R$ 10,67 | R$1.600,00 

38 | Pilha AA Pequena cartela contendo 2 unidades. PCT 150 R$ 4,63 R$ 695,00 

39 Toalha de Rosto, 100% algodéo, medindo 30x46cm, com espago para UND 200 R$1300 | RS 260000 

bordar de 5x29cm. 
40 Toalha de Banho, grossa e felpuda, super absorvente, 100% algodéo, em UND 500 R$46,33 | R$23.166,67 

cores variadas, medindo 0,70x1,30m. 

41 | LIMPA CERAMICA, LIMPADOR DE CERAMICA E AZULEJODE 1 LITRO | UND | 800 R$9,50 | R$7.600,00 
Luvas de Borracha, material latex natural, com C. ? (certificado de 

42 avaliação <_io mini§t_ério,_do Trabalho)_, tamanho médio, cor amarela, PAR 300 R$9,13 R$ 2.740,00 
características adicionais aveludada internamente e antiderrapante, uso ' S 

doméstico. 
43 | Fraldas descartavel tamanho XXG, pacote a partir de 46 unidades PCT 600 R$ 56,17 | R$ 33.700,00 

44 | Fraldas descartavel tamanho EG, pacote a parir de 24 unidades PCT 300 R$39,17 | R$ 11.750,00 

SABONETE LIQUIDO. Sabonete liquido perolado, pronto uso para méos, 

45 | com tampa e lacre, rotulado. Na embalagem devera constar a data de UND 130 R$17,67 | R$2.29667 

fabricação, validade do material e nimero do lote. Embalagem de 1000ml 

Shampoo infantil, PH neutro, para todos os tipos de cabelo, sem 

46 |initabilidade aos olhos, acondicionados em frascos plasticos de no minimo | UND 500 R$19,63 | R$9.816,67 

400 ml e com bico dosador 
47 | Alcool em gel 500g UND | 500 R$7,27 | R$3.633,33 
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48 |Lavapisos 2 Litros UND | 1.500 R$9,43 | R$14.150,00 

TALCO INFANTIL. Perfumado, para uso infantil. Composto de talco e 

49 |fragrância, embalado em frasco plástico, indicado para perfumar, refrescar | UND 150 R$1367 | R$2.050,00 

e proteger a pele do bebê. Embalagem de 200g 

50 | Balde plástico, redondo, com alça de metal, capacidade de 12 litros. UND 100 R$11,83 | R$1.183,33 

CONDICIONADOR INFANTIL. Fácil de desembaraçar, com bico dosador, 

51 | acondicionado em frascos plásticos. Com Ph balanceado para todo tipo de | UND 100 R$19,83 | R$1.983,33 

cabelo. Embalagem com 400ml 

LIXEIRA COM TAMPA VAI E VEM. Material injetado em polipropileno com 

aplicagéo de protegéo UV para uso em ambientes internos e externos. Facil 

limpeza e higienizagéo. Dimensdes: comprimento 43cm; largura 47cm; 

altura: 60cm. Capacidade: 50 litros. 

52 UND 25 R$79,00 | R$1.975,00 

53 | Lixeira plastica, redonda, telada (vazada), com capacidade de 8 litros. UND 40 R$ 9,00 R$ 360,00 

Cesto plastico com tampa, injetados em plastico polipropileno (PP) 

54 | copolimero. Superficie sólida para facilitar a limpeza e evitar o acimulo de | UND 20 R$71,33 | R$1.426,67 

sujidade. Capacidade de 100 litros. 

55 | Refil Mopi Umido Algodão Ponta Dobrada UND 50 R$3433 | R$1.716,67 
56 | Lengo umedecido PCT COM 100 unidades UND 800 R$ 15,17 | R$12.133,33 

57 Cotonete, com hastes de polipropileno, flexiveis e inquebraveis, com 100% UND 100 R$ 3,83 RS 38333 

algodao, caixa contendo 75 unidades. 

MAMADEIRA GRANDE - Mamadeira com aproximadamente 240 ml, 

descrição do material: Gargalo Ultra Higiénico sem Bordas ou Rebarbas 

Cortantes, não retém residuos alimentares. Bico Universal Colorido de 

Silicone Atoxico, antialérgico, inodoro, insipido, transparente e facil de 

58 | limpar. Não mela, mesmo após o uso continuo. Mamadeiras de acordo UND 150 R$26,00 | R$ 3.900,00 

NBR 13.793, Testado e aprovado por laboratérios acreditados pelo 

Inmetro, embalado individualmente todas essas descrições deveréo estar 

gravado na embalagem, Conteúdo da Embalagem: Frasco, Capuz, tampa e 

Disco em Polipropileno, Bico de Silicone 

Coldnia infantil testada dermatologicamente, acondicionados em frascos de 
59 400 ml. UND | 500 R$27,33 | R$ 13.666,67 

Papel toalha interfoliado, 100% cel. dimensées 23x21, duas dobras, 

60 pacotes contendo 1.000 (mil) folhas. PCT | 1000 | R$14,60 | RS 14600,00 

Limpa Vidros, acondicionados em frascos de 500ml, formulado a base de 

61 |detergentes, para remogéo dos residuos de vidros e acrilicos, UND 50 R$ 16,83 R$ 841,67 

desengordura imediatamente sem agredir pinturas e borrachas. 

Pacote fralda infantil, tamanho P, com barreiras laterais e antivazamento, 

62 | fita multiuso ajustavel, elasticos ajustaveis nas pernas, frente decorativa, PCT 150 R$3367 | R$5.050,00 

corte anatdmico e atimico. Pacote com no minimo 28 fraldas 
CREME PREVENTIVO DE ASSADURAS. Hipoalérgico. Embalagem 

63 L UND | 150 R$1550 | R$2.325,00 
minima de 135g. 

64 CREME PARA' RENTEAR INFANTIL. Com Ph balanceado. Sem alcool. UND 50 R$ 1447 R$ 723,33 

Embalagem minima 300 ml 

Vassoura Piagava, tipo vassouréo, com dimensdes de 40 x 6 x 8 cm. 

65 Çerdas PET 0,80mm. Cabo de madeira plastificado 1,40m x 22 mm. U E R$15,00 | R$2.250,00 

66 | Alcool Líquido (1 Litro) 70 INPM UND | 500 R$9,90 | R$4.950,00 

67 | AVENTAL DE PLASTICO UND 60 R$ 6,67 R$ 400,00 

68 | Acido Muriatico (Embalagem de 01 litro) UND 80 R$6,17 R$ 493,33 

69 E&bfi#ag:(rjr;:lashca para cachorro quente, cor branca pacote contendo pCT 150 R$6,83 | R$1.02500 

70 | PAPEL FILME PVC, ROLO MEDINDO 38CMX500 M UND 80 R$6,17 R$ 493,33 

71 | PAPEL ALUMINIO, ROLO MEDINDO 4 MX 30 CM UND | 100 R$ 5,50 R$ 550,00 

72 | Copos descartavel para água 180 ml caixa ¢/2.500 und ex 150 R$ 128,33 | R$ 19.250,00 

73 | Copos descartavel para café 50 ml caixa ¢/5.000 und cx 50 R$ 151,00 | R$7.550,00 

74 | Guardanapo de Papel Folha Dupla 24 x 23,5cm, com 50 unidades PCT 150 25 R$ 375,00 

MASCARA descartavel 3 camadas com elastico caixa com 50. 
75 Acondlclf)nadg em embalagem original qo faPrlcan?e, com o nome do ox 200 R$81,33 | R$16.266,67 

responsável técnico, o lote, data de fabricação, validade e registro no 

Ministério da Saúde. 
76 | Sacola Plástica, capacidade de 2 kg na cor branca. KG 100 R$15,67 | R$1.566,67 

77 |Sacola Plástica, capacidade de 20 kg na cor branca KG 150 R$15,67 | R$2.350,00 

78 | Embalagem em Isopor descartável, com tampa, para refeições prontas tipo | CX 100 R$77,33 | R$7.733,33 
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marmita, Embalagem em Isopor descartável, com tampa, para refeições 
prontas tipo marmita, capacidade de 1.100 ml, caixa com 100 unidades. 

79 | BANDEJA LAMINADA QUADRADA N° 7 43X51 UND 50| R$8,17 R$408,33 

80 | BALÃO Nº 8 CORES VARIADAS, PACOTE CONTENDO 50 UNIDADES PCT 1000 | R$14,63 | R$ 14.633,33 

81 | Prato descartavel de 15cm, pacote com 10 unidades PCT 300 R$1,53 R$ 460,00 

82 | BORRIFADOR PLASTICO GATILHO PULVERIZA 500 ML UND 70| R$ 11,00 R$ 770,00 

83 | Colher descartavel (pacote com 50 und), branca resistente, tamanho médio | PCT 300 R$4,50 R$ 1.350,00 

Pote descartavel com tampa, capacidade 250 ml, pacote contendo 50 
84 unidades PCT 100| R$16,00 | R$1.600,00 

85 | PRATO DESCARTAVEL RASO, MEDINDO 21 CM PCT 300| R$417 | R$1.250,00 

86 | PRATO DESCARTAVEL CUMBUMCA FUNDO, 15 CM PCT 500| R$207 | R$1.033,33 

87 | PALITOS DE DENTE. Rolicos em madeira. Caixa com 100 unidades UND 100| R$1,07 R$ 106,67 

88 | BOBINA PICOTADA, Medidas 35X45 cm CAPACIDADE 2,5 KG UND 50| R$41,00 | R$2.050,00 

89 | CAIXA DE ISOPOR 200L UND 2| R$178,33 | R$ 356,67 

90 | BOBINA PICOTADA, Medidas 40x60 cm CAPACIDADE 9 KG UND 60| R$41,67 | R$2.500,00 

91 | Touca descartavel, caixa com 100 unidades CX 100| R$30,67 | R$3.066,67 

92 Garfo descartável, com padrão de 1? qualidade, inmetro normalizado, pCT 500| R$460 R$2.300,00 

tamanho médio, em acrilico transparente, pacote com 50 unidades 

3.2 Os valores admitidos s&o os constantes deste Termo de Referéncia, que foram estabelecidos com base nos pregos 
praticados no mercado, conforme orgamentos apresentados por empresas do ramo. 
3.4 O Sendo o valor total estimado de R$ 439.757,00 (quatrocentos e trinta e nove mil setecentos e cinquenta e sete 

reais). 

4.DOS ENCARGOS 

As partes devem cumprir fielmente as clausulas avengadas neste contrato, respondendo pelas consequéncias de sua 
inexecução total ou parcial. 

— Das Obrigagées da Contratada 
As partes devem cumprir fielmente as clausulas avengadas neste contrato, respondendo pelas consequéncias de sua 
inexecução total ou parcial. 

a - A Contratada deve cumprir todas as obrigagdes constantes no Edital, seus anexos € sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugéo do objeto; 
b - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificagdes, prazo e local constantes no Edital e 
SEus anexos; 
Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Cédigo de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c - Substituir, reparar ou corrigir, &s suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referéncia, o objeto com avarias ou 

defeitos, que é de 05 (cinco) dias corridos, contado da data de recebimento da solicitação da CONTRATANTE; 

d - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as condigdes 

de habilitag&o e qualificagéo exigidas na licitagéo; 

f- O objeto podera ser rejeitado no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes; 
g - Assegurar que O produto tenham um prazo de valididade minimo de 12 (doze) meses; 
h - Executar diretamente o objeto, sem a transferéncia de responsabilidades ou subcontratagdes não autorizadas pelo 

CONTRATANTE; 
i - O prazo de Entrega dos bens/produtos sera de 05 (cinco) dias, podendo ser prorrogado po igual periodo desde que 
autorizado pela CONTRATANTE, parceladamente, contados da data do recebimento da nota de empenho ou da ordem 

de fornecimento; 

j - Entrega dos produtos na sede da secretaria solicitante, de acordo com o pedido da solicitante; 
|- O produto a ser entregue devera ser adequadamente acondicionados, de forma a permitir a completa preservagéo do 

mesmo e sua seguranga durante o transporte; 
m - Encarrega-se da Entrega dos produtos adquiridos, arcando com qualquer custo advindo do transporte, carga, 
descarga bem como qualquer serviço relativo ao procedimento de entrega; 
n - O produto devera ser entregue acompanhado de documentagéo fiscal. 

o - Comunicar 8 CONTRATANTE, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, se verificar condições que possam 
prejudicar a entrega ou a iminéncia de fatos que possam interferir na perfeita execugéo do contrato, bem como atraso ou 
paralisagéo da entrega, apresentando razdes justificadoras, as quais serão objetos de análise que poderão ser ou não
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aceitas pela CONTRATANTE. 

5- Das Obrigações da CONTRATANTE 

O CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
a) Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo previsto, desde que 
atendidas as formalidades pactuadas; 

b) Notificar à Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do especificado neste 

Contrato; 

c) Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento ou a entrega efetivamente realizada, de acordo com as respectivas 
clausulas do presente contrato; 

d) Proporcionar ao Contratado os meios necessários para o fiel comprimento do contrato; 
e) Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla 
e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 

6-Validade da Proposta 
A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 dias. 

7-Forma de Pagamento e entrega 
7.1 O pagamento será efetuado em até trinta dias da apresentação de Fatura, devidamente atestado por servidor 
competente e efetuado por cheque ou transferéncia. O valor correspondente podera ser depositado em Conta Corrente da 

CONTRATADA, através de Ordem Bancéria ou através de pagamento em cheque na Tesouraria Geral da Prefeitura de 
SAO JOSE DE CAIANA. 
O prazo de entrega dos bens/produtos é de até 05(cinco) dias Uteis assim que solicitado pelo municipio podendo 

ser prorrogado po igual periodo desde que autorizado pela CONTRATANTE, parceladamente, contados da data 
do recebimento da nota de empenho ou da ordem de fornecimento; 

8-Critérios para Decisdo da Proposta Vencedora 
8.1 O critério para decisão da proposta vencedora sera o de menor prego por item. 

9 - Reajuste dos pregos 

O prego proposto sera fixo e irreajustavel, salvo casos especificos e presentes na Lei nº 14.133/21. 

10 - Fiscalizagéo do Contrato 

A execugéo do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da 
Administrag&o, com atribuições especificas, devidamente designadas pela Contratante e deveré ser exercida conforme 
Clausula Contratual, da minuta do contrato em anexo. 

DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS. 

11. Ollicitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infragdes: 
| - dar causa à inexecugéo parcial do contrato; 

Il - dar causa à inexecugéo parcial do contrato que cause grave dano a Administragéo, ao funcionamento dos servigos 
pblicos ou ao interesse coletivo; 

Il - dar causa à inexecugéo total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentagéo exigida para o certame; 

V- ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentag&o exigida para a contratagéo, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execug&o ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaragéo ou documentagéo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitagéo 
ou a execugéo do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execug&o do contrato; 
X - comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitag&o; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12. Serão aplicadas ao responsavel pelas infragdes administrativas previstas nesta Lei as seguintes sangdes: 

| - adverténcia;
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1- multa; 

Il - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13. Na aplicação das sanções serão considerados: 
|- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11 - as peculiaridades do caso concreto; 

Il - as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administragéo Pública; 

V - a implantag&o ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos órgãos de 
controle. 

14. Asanção prevista no inciso | do item 12, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 
| do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando néo se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

15. Asanção prevista no inciso Il do item 12, calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze por cento) do valor do 
contrato celebrado e será aplicada ao responsével por qualquer das infragdes administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 

16. A sanção prevista no inciso 1l do item 12 deste termo seré aplicada ao responsével pelas infragdes administrativas 

previstas nos incisos I, Ill, IV, V, Vl e VIl do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impediré o responsavel de licitar ou contratar no &mbito da Administragéo Publica direta e indireta 
da Prefeitura Municipal de São José de Caiana - PB, pelo prazo de 3 (trés) anos. 

17. A sanção prevista no inciso IV do item 12. deste termo será aplicada ao responsével pelas infragdes administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII do caputdo art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infragdes administrativas 

previstas nos incisos Il Ill, IV, V, VI e VIl do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção referida no item 12, e impediré o responsavel de licitar ou contratar no âmbito da Administragéo Publica 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

18. A sangéo estabelecida no inciso IV do item 12 deste termo será precedida de anélise juridica e observara as seguintes 
regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competéncia exclusiva do prefeito municipal. 

19. As sangdes previstas nos incisos |, lll e IV do item 12. deste termo, poderéo ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista no inciso Il do mesmo item. 

20. Se amultaaplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administrag&o ao contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

21. A aplicação das sangdes previstas no item 12 não exclui, em hipdtese alguma, a obrigagéo de reparagéo integral do 
dano causado & Administrago Pública. 

22. Naaplicagéo da sangéo previstano inciso Il doitem 12. deste termo, sera facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimag&o. 

23. A aplicação das sangdes previstas nos incisos Il e IV do item 12. requererd a instauragéo de processo de 

responsabilizagdo, a ser conduzido por comissdo composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliara fatos e 
circunstancias conhecidos e intimaré o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Pregão Eletrônico nº 002/2024 

OBJETO 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE E DESCARTAVEL, DESTINADOS AS 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DE CAIANA-PB. 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UND | QUANT | SOMA MEDIA TOTAL 

Agua Sanitária frasco contendo 1 litro. A embalagem deverá 

1 conter lacre de vedação. Composição hipoclorito de sódio, cloreto 

de sódio e água, teor de cloro ativo, 2,0% a 2,5% p.p, com 

registro MS 

Amaciante de roupa, aspecto físico líquido viçoso, fragrância 

2 |lavanda, aplicação amaciante de artigos téxteis, solúvel em água, | UND | 500 R$33,50 | R$11,17 | R$ 5.583,33 

de tubo com 2 litros. 
3 |ETC.. 

UND | 3.000 | R$12,00 | R$4,00 | R$12.000,00 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ XXXXXXXXXXXX 

DADOS DO PROPONENTE: 

Nome: 

Razão Social: 
CNPJ nº 

Endereço Completo: 

Telefones: 

E-mail: 
Banco nº: | Agência nº: [ cicne: 

[ Validade da Proposta (não inferior a 60 sessenta dias): 

Cidade — UF, de de 

Responsável Legal (nome/cargo/assinatura) 

Nome da Empresa/CNPJ
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MODELO DE DECLARAGOES 

Pregão Eletrénico n 002/2024 

1) item 47.1 - Declaragéo de cumprimento dos requisitos de Habilitação 

A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº 

sediada , declara, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos para 
sua habilitagéo no processo licitatério, Pregão Eletronico n002/2024. 

2) item 47.2 - Declaragdo de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte - ME/EPP. 

A empresa , CNPJ n°. , Sediada 

declara que a empresa já enquadrada nos parâmetros legais como 
microempresa e empresa de pequeno porte, conforme Lei nº 123/2006. 

NOTA: Esta declaração de ME e EPP TERÁ QUE ESTAR ACOMPANHADA DE DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIO 
CONFORME EDITAL. 

3) item 47.3 - Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação 

(Papel timbrado ou personalizado da empresa) 

A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº ; 

sediada , declara, sob as penas da lei, que não está impedida de participar de 
licitações promovidas pela Prefeitura de SÃO JOSÉ DE CAIANA - Estado da Paraíba e nem foi declarada inidônea para 
licitar, inexistindo até a presente data fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, Pregão Eletrônico 

n002/2024, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

4) item 47.4 - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho menor (Lei nº 9.854/99) 

A empresa inscrita no CNPJ sob o nº , por 
intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) , portador(a) da Carteira de 
Identidade nº einscrito no CPF sob o nº , Declara, para fins do disposto no inciso VI do 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal.*Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) 

anos, na condição de aprendiz, em qualquer trabalho. 

5) item 47.5 - Declaração de ciéncia das exigências do edital e que concorda e aceita as condições previstas no 

referido edital. 

Aempresa , inscrita no CNPJ sob o n° , declara que esta ciente 

de todas as exigéncias dispostas no Edital referente ao , Pregéo Eletronico n002/2024. Declara, ainda, concordar e aceitar 

as condições previstas no referido edital.
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ANEXOÍ i TABE CONTRATO 
CONTRATO PMSJC N°. 12024 

CONTRATO DE PRESTAGAO DE SEVICOS QUE ENTRE S|, 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANA 

A EMPRESA . 

0 MUNICIPIO DE SAO JOSE DE CAIANA, PREFEITURA MUNICIPAL, sediada a Rua Ver. Manoel Leite Guimaraes, S/n, 

Centro, São Jose de Caiana - PB, CNPJ sob o n° 08.891.541/0001-69, representada neste ato pelo prefeito municipal Manoel 

Pereira de Souza, brasileiro, casado, doravante denominado de CONTRATANTE; e, do outro lado a empresa. CNPJ 

Ne. sediado a rua na cidade de , com seu representante legal, Sr. , CPF nº 

RG nº , infra-assinado denominada doravante simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado, com 

fulero na Lei 14.133/2021 atualizada e na PREGÃO ELETRONICO n º 002/2024 mediante preços e condições constantes 
das cláusulas seguintes e nas condições que reciprocamente outorgam e aceitam, a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O objeto da presente licitação consiste na AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE E 
DESCARTAVEL, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE SÃO JOSE DE CAIANA-PB., 
conforme especificagdes constantes no Termo de Referéncia Anexo | deste Edital, os quais s&o partes integrantes 

dos mesmos. 
CLAUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

2.1- O presente contrato é decorrente do processo licitatorio, na modalidade pregéo eletrdnico nº 002/2024, realizada com 
base na Lei nº 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal. 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICAVEIS 

3.1 - Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os documentos, a seguir 
relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, expressamente, ter pleno conhecimento. 
a) Pregão Eletronico nº 002/2024; 
b) Proposta do contratado, nos termos aceitos pela PMSJC; 

3.2 - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passaréo a ser aplicaveis tudo que resultem em termos aditivos que 
vierem a ser realizados e que importem em alteragéo de condigdes contratuais, desde que assinados pelos representantes 
credenciados das partes. 

CLAUSULA QUARTA - DOTAGAO ORCAMENTARIA 
Recursos Proprios do Municipio de SAO JOSE DE CAIANA em consonancia a lei orgamentéria ano 491/2023, para o 
exercicio no ano de 2024. 

02.010 — GABINETE DO PREFEITO 
04.122.2004.2002 — Manutengéo do Gabinete do Prefeito; 

02.020 Secretaria de Administrag4o e Planejamento 

04.122.2003.2005 — Manutengéo da Secretaria de Administrag&o e Planejamento; 
02.030 — SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
04.123.2005.2008 — Manutengéo da Secretaria de Finangas; 
02.040 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGAO 

04 122 2006 2023 - Manter as Atividades da Secretéria de Educagéo; 

12361 1004 2013 - Manutengéo do transporte escolar do Ensino Fundamental; 

02.050 — SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

10 301 2007 2047 - Manutengéo das Atividades da Secretaria de Saúde; 

02.051 - Fundo Municipal de Saúde 
02.060 — SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

20 606 2008 2043 - Manutengéo das Atividades da Secretaria de Agricultura 
02.070 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGAO SOCIAL 
08 244 2009 2045 - Manutenção da Secretaria de Assisténcia Social 

02.071 - Fundo Municipal de Assisténcia Social 
02.080 — SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
15452 2010 2006 - Manutengéo das Atividades de Obras e Urbanismo 
02.110 SECRETARIA DE TRANSPORTE 

26 122 2003 2067 - Manutenção da Secretaria de Transporte 
02.130 - SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER 
04 122 1009 2065 - Manutengéo das Atividades da Secretaria de Cultura 

Elemento de Despesa 3390.30 — Material de Consumo. 
CLAUSULA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL
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5.1-0 A fesme a sdeRS — 
5.2— O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os custos e despesas que direta 

ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do objeto deste contrato, conforme as exigéncias constantes no 
edital que norteou o presente contrato. 
CLAUSULA SEXTA - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSOES 

6.1. Eventuais alteragdes no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo nas hipéteses previstas no art. 124 da 
Lei 14.133/2021 e seréo regulados pelas mesmas condigdes do contrato resultante da licitagéo, aplicando-se aos pregos 
base da PMSJC, um redutor, no mesmo percentual encontrado entre o valor global da proposta vencedora e o prego base 
incluso neste edital. 

6.2. APMSJC, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficaré responsével pela abertura dos 
processos de aditivos e solicitagdes de acréscimos e supressdes, se houver, do instrumento contratual, inserindo todos os 

elementos técnicos e juridicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE 

para anélise, mediante verificação da sua viabilidade técnica e juridica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 

conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021 

CLAUSULA SETIMA - DO PRAZO DE ENTREGA, DE EXECUGAO E VIGENCIA DO CONTRATO 

7.1 O prazo de entrega dos bens/produtos é de até 05 (cinco) dias, em conformidade com este Termo de Referéncia e a 
Emissdo da ORDEM DE COMPRA/FORNECIMENTO emitida pelo ente demandante. 

7.2 Aentrega dos produtos será realizada no seguinte endereco: A ser definido pela Secretaria de Solicitante. 
7.3 O recebimento provisério será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial ou equipe de fiscalizagéo, 

através da elaboragéo de relatorio circunstanciado, em consonéncia com as suas atribuigdes, contendo o registro, a anélise 

€ a concluséo acerca das ocorréncias na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessérios, devendo 

encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
74 O recebimento provisério ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuizos resultantes 
da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas 

em contrato e por forga das disposições legais em vigor. 
7.5 Os bens/produtos poderéo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes constantes 
neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de até 05 dias, a contar da notificaçãoda 
contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 

7.6 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execugéo 
do contrato. 

0 pagamento sera efetuado em até 90 (noventa dias) da apresentacdo de Fatura, devidamente atestado 
por servidor competente e efetuado por cheque ou transferéncia. O valor correspondente podera ser 
depositado em Conta Corrente da CONTRATADA, através de Ordem Bancária ou através de pagamento 
em cheque na Tesouraria Geral da Prefeitura de SÃO JOSE DE CAIANA. 
CLAUSULA OITAVA - DA PRORROGAGAO DO CONTRATO 
8.1 -0 presente contrato podera ter sua duragéo prorrogada, caso haja interesse da administragéo, de conformidade com o 

art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, e desde que observados o art. 108 da mencionada lei. 

8.2 - Cabera a PMSJC todos os atos atinentes as possiveis prorrogagdes contratuais, inserindo todos os elementos técnicos 
exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para providenciar, mediante verificagéo da sua viabilidade técnica e 

juridica, a celebração dos TERMOS ADITIVOS. 

CLAUSULA NONA - DA SUBCONTRATAGAO 
9.1 Não será permitido a subcontratagéo do objeto. 

CLAUSULA DECIMA - DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO 
DO CONTRATO 
10.1. Os pregos contratados serão fixos € irreajustaveis, pelo periodo de 12 (doze) meses a partir da data da apresentagéo 

do orgamento estimado da contratagéo. 
10.2. O valor do contrato será fixo e irreajustavel, porém podera ser corrigido anualmente mediante requerimento da 
contratada, após o interregno minimo de um ano, contado a partir da data da apresentagéo da proposta, pela IPCA, tomando- 
se por base a data do orgamento estimado da contratação. 

10.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos fisicos 
realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° (décimo segundo) més e, assim, 

sucessivamente, contado desde a data da apresentagéo da proposta e de acordo com a vigéncia do contrato. 
10.4 - Apés a aplicagéo do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual teré vigéncia 
€ passara a ser praticado, pelo próximo periodo de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante 
a existéncia juridica do contrato. 

10.5. Para restabelecer o equilibrio econémico-financeiro inicial do contrato em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do 

principe ou em decorréncia de fatos imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculveis, que inviabilizem a execução 
do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
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106. Pa i 486856 ecdiditíco-financeiro do contrato, as partes devem apresentar solicitagéo, anexando planilha 
detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com a composição dos custos para obtenção dos pregos 

inicialmente contratados e planilha dos custos para fins do reequilibrio econémico do contrato. 
10.7. O prazo para resposta ao pedido de reequilibrio econdémico do contrato será de até 1 (um) més, contados da data do 
protocolo da solicitag&o. 

10.8. A extinção do contrato não configuraré óbice para o reconhecimento do desequilibrio econémico-financeiro, hipótese 
em que sera concedida indenizagéo por meio de termo indenizatério. 
10.8.1. O pedido de restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro devera ser formulado durante a vigéncia do contrato 
e antes de eventual prorrogagéo nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS MEDIGOES E PAGAMENTO 
11.1. Para fins de pagamento, o valor sera por unidade e obedecera aos critérios estabelecidos no Termo de Referéncia. 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS RETENGOES E GARANTIAS 

12.1. Sera retido do pagamento o percentual de 1% (um por cento), em atendimento a Lei Municipal nº 317/2017, que instituiu 
o programa Renda Minima. 
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1. O contratado seré responsabilizado administrativamente pelas seguintes infragdes: 
| - Dar causa & inexecugéo parcial do contrato; 

Il - Dar causa & inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administragéo, ao funcionamento dos servicos 
publicos ou ao interesse coletivo; 

Il - Dar causa a inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentagZo exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentagéo exigida para a contratagéo, quando convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - Apresentar declaragéo ou documentag&o falsa exigida para o certame ou prestar declaragéo falsa durante a licitação 
ou a execugéo do contrato; 

IX - Fraudar a licitag&o ou praticar ato fraudulento na execug&o do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

13.2. Seréo aplicadas ao responsavel pelas infragdes administrativas previstas nesta Lei as seguintes sangdes: 
| - Adverténcia; 

11 - Multa; 

11l - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.2.1. Na aplicagéo das sangdes serdo considerados: 

| - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

1 - As peculiaridades do caso concreto; 

1l - As circunstancias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administrag&o Publica; 

V- Aimplantag&o ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos órgãos de controle. 
13.2.3. A sanção prevista no inciso | do item 16.2, seré aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 
inciso | do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.2.4. A sang&o prevista no inciso || do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze por cento) do valor 
do contrato celebrado com contratagéo direta e sera aplicada ao responsavel por qualquer das infragdes administrativas 
previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

13.2.5. A sanção prevista no inciso |ll do item 13.2 deste termo sera aplicada ao responsavel pelas infragdes administrativas 
previstas nos incisos I, IIl, IV, V, VI e VI do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsével de licitar ou contratar no &mbito da Administragéo Pública direta e indireta 

da Prefeitura Municipal de S&o José de Caiana - PB, pelo prazo de 3 (trés) anos. 
13.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsével pelas infragdes administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XIl do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infragdes administrativas 

previstas nos incisos I, lll, IV, V, VI e VIl do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no item 13.2.6, e impediré o responsavel de licitar ou contratar no &mbito da Administragéo Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos. 
13.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de anélise juridica e observara as 

seguintes regras: 
| - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, sera de competéncia exclusiva do prefeito municipal.
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13.28. ªí'a?ff;%%ºs Freiistas TGS Ítidos |, Il e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no inciso Il do mesmo item. 

13.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

13.2.10. A aplicação das sangdes previstas no item 13.2 não exclui, em hipétese alguma, a obrigagéo de reparação integral 
do dano causado & Administrag&o Pública. 
13.2.11. Na aplicagéo da sang&o prevista no inciso Il do item 13.2. deste termo, sera facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimag&o. 

13.2.12. A aplicagéo das sangdes previstas nos incisos |ll e IV do item 13.2. requerera a instauragéo de processo de 
responsabilizagéo, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliara fatos e circunstancias 
conhecidos e intimaré o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de intimagéo, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA EXTINGAO DO CONTRATO 

14.1. Constituirdo motivos para extingéo do contrato, a qual devera ser formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditério e a ampla defesa, as seguintes situagdes: 
| - Não cumprimento ou cumprimento irregular de clausulas contratuais, de especificagdes, de projetos ou de prazos; 
1l - Desatendimento das determinagdes regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execugéo ou por autoridade superior; 
Il - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o 

contrato; 

IV - Decretação de faléncia ou de insolvéncia civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V - Caso fortuito ou forga maior, regularmente comprovados, impeditivos da execugéo do contrato; 

VI- Razões de interesse publico, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
14.2. O contratado terá direito a exting&o do contrato nas seguintes hipéteses: 
| - Supresséo, por parte da Administragéo, de servigos que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite 
permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 

11 - Suspensão de execugéo do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (trés) meses; 
Il - Repetidas suspensées que totalizem 90 (noventa) dias uteis, independentemente do pagamento obrigatério de 
indenizag&o pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizagdes e mobilizagdes e outras previstas; 

IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos 
devidos pela Administração por despesas de obras, servigos ou fomecimentos; 
V - Não liberação pela Administragdo, nos prazos contratuais, de area, local ou objeto, para execução de obra, servico ou 

fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das 
obrigagdes atribuidas pelo contrato & Administração relacionadas a desapropriagéo, a desocupagéo de áreas publicas ou a 
licenciamento ambiental. 

$ 3° As hipoteses de extingéo a que se referem os incisos II, lll e IV do item 14.2 observaréo as seguintes disposicdes: 
| - Não serão admitidas em caso de calamidade publica, de grave perturbagéo da ordem interna ou de guerra, bem como 
quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 
contribuido; 

Il - Assegurardo ao contratado o direito de optar pela suspensdo do cumprimento das obrigagdes assumidas até a 
normalizagéo da situagéo, admitido o restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro do contrato, na forma da alinea 

“d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

14.3. A extinção do contrato podera ser: 
| - Determinada por ato unilateral e escrito da Administrago, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua prépria 
conduta; 

11 - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comité de resolugéo de disputas, desde 
que haja interesse da Administragéo; 
Il - Determinada por decisão arbitral, em decorréncia de clausula compromisséria ou compromisso arbitral, ou por decisão 

judicial. 
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deveréo ser precedidas de 
autorizag&o escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administragéo, o contratado sera ressarcido pelos prejuizos 

regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
| - Devolução da garantia; 

11 - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extingéo; 

11l - Pagamento do custo da desmobilizagao.
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144.A ffiéfigfi%@rfififlé’fi%{‘mflilateral da Administragéo podera acarretar, sem prejuizo das sanções previstas na 
Lei, as seguintes consequéncias: 

| - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato proprio da Administragéo; 
11 - Ocupagéo e utilização do local, das instalagdes, dos equipamentos, dos produtos e do pessoal empregados na execugéo 
do contrato e necessarios a sua continuidade; 

11l - Execução da garantia contratual para: 
a) Ressarcimento da Administragéo Publica por prejuizos decorrentes da não execução; 
b) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiarias e previdencirias, quando cabivel; 
c) Pagamento das multas devidas a Administrag&o Publica; 

d) Exigéncia da assung&o da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabivel; 
IV - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuizos causados & Administragéo Publica e das multas 
aplicadas. 

14.4.1. A aplicagéo das medidas previstas nos incisos | e Il deste item ficará a critério da Administrag&o, que poderá dar 
continuidade & obra ou ao servigo por execugéo direta ou indireta. 
14.4.2. Na hipétese do inciso Il deste item, o ato devera ser precedido de autorizag&o expressa da autoridade competente. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 
15.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as clausulas do respectivo 
contrato ou equivalente. 

15.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessarios para a fiel execugéo do objeto da presente contratagéo, nos 
termos do correspondente instrumento de ajuste. 

15.3. Nofificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto & qualidade dos produtos ou servigos, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e 
preceitos legais. 

16.4. Designar representante(s), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO CONTRATO, com competéncia legal para 
promover o acompanhamento e a fiscalizagdo do Contrato e dos respectivos servigos, sob os aspectos qualitativos e 
quantitativos, e o qual notificara & CONTRATADA sobre todas as ocorréncias relacionadas com a sua execugéo, 

determinando o que for necessario a regularizagéo das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados; 

16.5 — Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer servigo/compra prestado, apés sua assinatura pelas 
partes, ndo tera amparo contratual, não ficando a PMSJC obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a ser 
posteriormente pleiteados pela CONTRATADA. 

16.6 — Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestagéo dos servigos contratados e o exato cumprimento das clausulas 
e demais condições contratuais, por intermédio do FISCAL DO CONTRATO, ao qual competira fazer o acompanhamento da 
execugéo do Contrato, dirimindo e desembaragando eventuais pendéncias, prestando todos os esclarecimentos solicitados 

pela CONTRATADA, bem como não permitindo a execugéo de e/ou ordenando que sejam refeitas quaisquer tarefas em 
desacordo com os termos acordados; 

16.7 — Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observada no curso da execugéo do 

objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou defeitos apresentados pelo equipamento ou instalagdes, prestando todos 
os esclarecimentos e informagdes necessarios e interrompendo o uso do mesmo, se assim for recomendado, bem como 

fixar prazo para a devida solução do problema, caso já não haja previs&o contratual a respeito; 
16.8 — Rejeitar os servigos executados em desacordo com as obrigagdes assumidas pela empresa CONTRATADA, exigindo 

sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela 

CONTRATANTE; 
16.9 — Efetuar, quando julgar necessario, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos servigos/fornecimento do 

bem e o atendimento das exigéncias contratuais; 

16.10. A PMSJC através da autoridade competente ou por pessoa por ela designada sera o Gestor da Execugéo do contrato 
firmado com a licitante ganhadora, sendo de sua responsabilidade todos os atos decorrentes da execução do mesmo. 

16.11 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente designado fiscal e Gestor do 
Contrato; 

16.12 - Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condigdes de habilitação da contratada, bem como consulta 

online às certiddes respectivas ao Cadastro nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de 
Condenagdes Civeis por Ato de improbidade Administrativa disponivel no CNJ, Certidão Negativa de Inidoneos do TCU. 
CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA 
16.13 A Contratada deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Termo de Referéncia e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugéo do objeto e, ainda: 
16.14  Executar devidamente os servigos descritos na Clausula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores 
pardmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observéncia aos prazos 

estipulados. 
16.15Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificagdes, prazo e local constantes no Termo de
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RÉRA E Sim (55548, dedifipanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca. 
16.16 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código 

de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

16.17 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou 
defeitos; 

16.18 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

16.19 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

16.20 Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato. 
16.21 Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação. 
16.22 Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente, enquadrando-se, rigorosamente, 

dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS/FORNECIMENTOS 
18.1 — APMSJC, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços/fornecimento dos bens, 

cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
18.1.1 — Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

a) Oprazode entrega dos bens/produtos é de até 05 (cinco) dias, em conformidade com este Termo de Referência e a 

Emissão da ORDEM DE COMPRA/FORNECIMENTO emitida pelo ente demandante. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1 — A PMSJC não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidade ou gravames futuros decorrentes 

de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente calculados por parte da contratada. 
22.2 — Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de entrega dos documentos de 
habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o preço proposto, implicarão na revisão dos preços, em igual medida, 

para maior ou para menor, conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como encargos 
trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados. 
22.3 — Durante a vigência do contrato, caso a PMSJC, venha a se beneficiar da isenção de impostos, deverá informar a 

contratada, para que o mesmo possa cumprir todas as obrigações acessórias atinentes à isenção. 
22.4 — Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a PMSJC, tão logo sejam do 
seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros 

sobre o contrato. 
22.5 — Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o de vencimento. Só 
se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na PMSJC. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
23.1 — Fica eleito o FORO da cidade de Itaporanga/PB, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. 

23.2 E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

PREFEITO MUNICIPAL CONTRATADO 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

CPFn°: 

CPFn°:


